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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J DE S A
ADVOGADO : RENATO NOGUEIRA GARRIGOS VINHAES - SP104163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVA. DEPOIMENTO ESPECIAL. LEGALIDADE.
OBSERVÂNCIA DA LEI N. 13.431/2017. INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA N. 455 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A realização do depoimento especial da vítima de suposta violência
sexual, no âmbito de produção antecipada de prova judicial, decorre de
expressa previsão no art. 11 da Lei n. 13.431/2017.
2. O propósito do legislador, ao estabelecer a regra da irrepetibilidade
do depoimento especial, almejou evitar que a parte ofendida sofresse os
prejudiciais danos do processo de revitimização. Para conciliar esse
legítimo fim com a necessidade de assegurar o respeito ao contraditório,
a disposição legal privilegia a realização do ato perante a autoridade
judicial, com a instauração do procedimento de produção antecipada de
prova, o que permite a efetiva participação do suposto acusado na
colheita do depoimento.
3. Não há ilegalidade na realização do depoimento especial em juízo, e
não na fase investigativa, diante da autoridade policial. Aliás, é na etapa
judicial que o contraditório é devidamente observado, o que torna frágil
a alegação defensiva que tenta prestigiar o depoimento obtido no âmbito
do inquérito policial.
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4. No caso concreto, as informações prestadas pelo Juízo singular
revelam que o acusado e o seu defensor estiveram presentes e
acompanharam a tomada do depoimento especial, constatação que
afasta a apontada ilegalidade do referido ato.
5. Por se tratar de regra específica em relação à norma geral do art. 366
do Código de Processo Penal, os pressupostos indicados no enunciado
da Súmula n. 455 desta Corte Superior não devem ser aplicados em
casos como o presente. No depoimento especial, a realização da prova
de forma antecipada é uma imposição legal, enquanto nas hipóteses
gerais do art. 366 do CPP essa providência está submetida à
discricionariedade regrada do julgador.
6. Não há vício de fundamentação na decisão que determina a colheita
do depoimento especial como prova antecipada por não apontar
fundamentos concretos e estranhos ao mero decurso de tempo. Afinal, é
suficiente para tal providência a simples referência ao texto legal – cuja
redação é peremptória –, medida devidamente observada na hipótese
dos autos.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .14 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA49529305 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 14/08/2025 21:18:46
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2025. Código de Controle do Documento: 9bef4f3b-fe4b-41ed-b15d-48d0929606a1



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 168677 - SP (2022/0236029-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J DE S A
ADVOGADO : RENATO NOGUEIRA GARRIGOS VINHAES - SP104163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVA. DEPOIMENTO ESPECIAL. LEGALIDADE.
OBSERVÂNCIA DA LEI N. 13.431/2017. INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA N. 455 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A realização do depoimento especial da vítima de suposta violência
sexual, no âmbito de produção antecipada de prova judicial, decorre de
expressa previsão no art. 11 da Lei n. 13.431/2017.
2. O propósito do legislador, ao estabelecer a regra da irrepetibilidade
do depoimento especial, almejou evitar que a parte ofendida sofresse os
prejudiciais danos do processo de revitimização. Para conciliar esse
legítimo fim com a necessidade de assegurar o respeito ao contraditório,
a disposição legal privilegia a realização do ato perante a autoridade
judicial, com a instauração do procedimento de produção antecipada de
prova, o que permite a efetiva participação do suposto acusado na
colheita do depoimento.
3. Não há ilegalidade na realização do depoimento especial em juízo, e
não na fase investigativa, diante da autoridade policial. Aliás, é na etapa
judicial que o contraditório é devidamente observado, o que torna frágil
a alegação defensiva que tenta prestigiar o depoimento obtido no âmbito
do inquérito policial.
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4. No caso concreto, as informações prestadas pelo Juízo singular
revelam que o acusado e o seu defensor estiveram presentes e
acompanharam a tomada do depoimento especial, constatação que
afasta a apontada ilegalidade do referido ato.
5. Por se tratar de regra específica em relação à norma geral do art. 366
do Código de Processo Penal, os pressupostos indicados no enunciado
da Súmula n. 455 desta Corte Superior não devem ser aplicados em
casos como o presente. No depoimento especial, a realização da prova
de forma antecipada é uma imposição legal, enquanto nas hipóteses
gerais do art. 366 do CPP essa providência está submetida à
discricionariedade regrada do julgador.
6. Não há vício de fundamentação na decisão que determina a colheita
do depoimento especial como prova antecipada por não apontar
fundamentos concretos e estranhos ao mero decurso de tempo. Afinal, é
suficiente para tal providência a simples referência ao texto legal – cuja
redação é peremptória –, medida devidamente observada na hipótese
dos autos.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ

interpõe agravo regimental contra a decisão monocrática naJ. DE. S. A. 
qual neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do
crime previsto no art. 217-A do Código Penal.

A defesa afirma que a decisão recorrida não tratou sobre a alegada
inconstitucionalidade do art. 11 da Lei n. 13.431/2017 por violação da
competência funcional da autoridade policial e indevida transferência da atividade
investigativa para o Ministério Público, bem como por prejudicar o exercício
efetivo da ampla defesa.

Aduz, ainda, que é necessária a prévia realização de escuta especializada
antes do oferecimento da denúncia.
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Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

O Tribunal de origem, ao rejeitar a alegação de nulidade processual e
denegar a ordem pretendida pela defesa, empregou a seguinte argumentação (fl.
67):

O remédio heroico, na definição de AIRES DA MATA, é, tão-só,
a “ordem judicial de soltura de pessoa ilegalmente presa, ou para
evitar que o seja”, conforme assinala Damásio Evangelista de
Jesus, ao comentar o artigo 647 do Estatuto de Rito (in “Código
de Processo Penal Anotado”, Saraiva, 2007, página 515).
Certamente, não é essa a hipótese destes autos, posto que
JEFFERSON não está preso, nem na iminência de ser preso.
Mas, para colocar uma pá de cal sobre o assunto, registro que não
há nenhum impedimento legal para a colheita do depoimento
especial durante a fase policial.
Ao revés disso, o artigo 8º, da Lei nº 13.431/17 estabelece que
“Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou
adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade
policial ou judiciária”.
Destarte, inexiste a nulidade apontada.

 

A realização do depoimento especial da vítima de suposta violência
sexual, no âmbito de produção antecipada de prova judicial, decorre de expressa
previsão na Lei n. 13.434/2017 (destaquei):

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e,
sempre que possível,  uma única vez, em sede deserá realizado

, garantida a ampla defesaprodução antecipada de prova judicial
do investigado.
§ 1º O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação
de prova:
I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos;
II - em caso de violência sexual.
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§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial,
salvo quando justificada a sua imprescindibilidade pela autoridade
competente e houver a concordância da vítima ou da testemunha,
ou de seu representante legal.

 

É evidente que o propósito do legislador, ao estabelecer a regra da
irrepetibilidade do depoimento especial, almejou evitar que a parte ofendida
sofresse os prejudiciais danos do processo de revitimização. Para conciliar esse
legítimo fim com a necessidade de assegurar o respeito ao contraditório, o
dispositivo legal , com aprivilegia a realização do ato perante a autoridade judicial
instauração do procedimento de produção antecipada de prova, o que permite a
efetiva participação do suposto acusado na colheita do depoimento.

Assim, efetivamente, não há ilegalidade na realização do depoimento
especial em juízo, e não na fase investigativa, diante da autoridade policial. Aliás,
é na etapa judicial que o contraditório é devidamente observado, o que torna frágil
a alegação defensiva que tenta prestigiar o depoimento obtido no âmbito do
inquérito policial.

A propósito, já decidiu este Superior Tribunal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. DEPOIMENTO
ESPECIAL DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA
À LEI N. 13.431/2017. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ENTENDIMENTO
DOMINANTE NO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O depoimento especial de vítimas vulneráveis, especialmente
em crimes sexuais, pode ser colhido antecipadamente, nos termos
da Lei n. 13.431/2017, visando evitar a revitimização e garantir a
preservação da prova.
2. A mudança de entendimento do Ministério Público quanto à
necessidade da produção antecipada da prova não impede o juízo
de deliberar de forma fundamentada, dentro de sua competência
jurisdicional. A realização do ato em juízo não viola o princípio
acusatório, pois não representa atuação inquisitiva do magistrado,
mas sim medida prevista em lei.
3. Não há nulidade sem demonstração de prejuízo concreto (pas
de nullité sans grief). No caso, a defesa não demonstrou de que
forma o procedimento adotado teria comprometido o contraditório
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e a ampla defesa, especialmente considerando que o ato foi
realizado na presença do advogado constituído.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a produção
antecipada de provas não configura nulidade quando observados
os princípios do devido processo legal e da ampla defesa.
5. Agravo regimental não provido.
( , relator Ministro AgRg no RHC n. 180.252/RN Reynaldo Soares

, Quinta Turma, julgado em , DJEN de da Fonseca 11/2/2025
, destaquei.)19/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. PEDIDO DE TRANCAMENTO DO EXERCÍCIO DA
AÇÃO PENAL. PERSECUÇÃO PENAL EM JUÍZO AINDA
NÃO INICIADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em trancamento prematuro do exercício da ação
penal se as alegações quanto à ausência de justa causa se referem
a fatos controvertidos e, conforme informações prestadas a esta
Corte, nem sequer foi iniciada a persecução penal em juízo.
2. Infere-se dos autos o indiciamento do agravante por estupro de
vulnerável e a distribuição do inquérito policial, com a fixação do
juízo natural para apreciação de pedido do Ministério Público,
consistente em depoimento especial cautelar. O Juiz não avocou a
função acusatória, tampouco deflagrou ação penal de ofício contra
o postulante.
3. A oitiva da criança antes do oferecimento da denúncia não
consubstancia ilegalidade; tem a natureza de produção antecipada
de prova requerida pelo dominus litis da ação penal, respaldada
pelo art. 8º da Lei n. 13.431/2017.
4. Eventual insurgência da defesa contra a rotina de distribuição
do procedimento (número de registro e classificação) não foi
objeto de deliberação pelo Tribunal de Justiça e, quando muito,
demandaria a mera correção dos registros.
5. Agravo regimental não provido.
( , relator Ministro AgRg no RHC n. 165.731/RS Rogerio Schietti

, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,Cruz 23/8/2022 5/9/2022
grifei.)
 

No caso, as informações prestadas pelo Juízo singular (fls. 53-54)
revelam que o acusado e o seu defensor estiveram presentes e acompanharam a

, constatação que afasta a apontada ilegalidade dotomada do depoimento especial
referido ato.

Ademais, por se tratar de regra específica em relação à norma geral do
art. 366 do Código de Processo Penal, os pressupostos indicados no enunciado da
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Súmula n. 455 desta Corte Superior – aprovada em  – não devem ser25/8/2010
. No depoimento especial, a realização daaplicados em casos como o presente

prova de forma antecipada é uma imposição legal, enquanto nas hipóteses gerais
do art. 366 do CPP essa providência está submetida à discricionariedade regrada
do julgador. Confira-se:

Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem
constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do
prazo prescricional,  determinar a produçãopodendo o juiz

 e, se for o caso,antecipada das provas consideradas urgentes
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312.

 

Portanto, não há vício de fundamentação na decisão que determina a
colheita do depoimento especial como prova antecipada por não apontar
fundamentos concretos e estranhos ao mero decurso de tempo. Afinal, é suficiente
para tal providência a simples referência ao texto legal – cuja redação, reitero, é
peremptória –, medida devidamente observada na hipótese dos autos.

Ressalto, por fim, que, nas razões do recurso ordinário (fls. 72-86), a
parte recorrente não formulou requerimento de declaração incidental da
inconstitucionalidade do art. 11 da Lei n. 13.434/2017, mas apenas mencionou,
indiretamente, que essa previsão normativa colidiria com a Constituição Federal
por ferir a ampla defesa. A argumentação empregada na decisão agravada, no
entanto, é suficiente para demonstrar que não há nenhum prejuízo para o acusado
na colheita da versão da vítima por depoimento especial em detrimento da escuta
especializada na fase investigativa.

Reitero, portanto, a conclusão de que não há constrangimento ilegal a ser
amparado nesta ação constitucional, razão pela qual o acórdão proferido pelo
Tribunal de origem deve ser mantido, pois está alinhado com a orientação
jurisprudencial predominante nesta Corte.

À vista do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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SEXTA TURMA

AgRg no RHC 168.677 / SP
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J DE S A
ADVOGADO : RENATO NOGUEIRA GARRIGOS VINHAES - SP104163
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL - NULIDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J DE S A
ADVOGADO : RENATO NOGUEIRA GARRIGOS VINHAES - SP104163
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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